
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.983 - SC (2009/0050624-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA 
AGRAVADO : MAFALDA BRAATZ 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE 
LABOR RURAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. TERMO INICIAL. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INSUBSISTENTE AS ALEGAÇÕES DE 
INCIDÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ E DE FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
1. Cinge-se a controvérsia em saber o marco inicial para o pagamento das diferenças 
decorrentes da revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição com o 
acréscimo resultante do reconhecimento do tempo de serviço rural nos termos em que fora 
comprovado em juízo. A questão, no ponto, prescinde do exame de provas, porquanto 
verificar a correta interpretação da norma infraconstitucional aplicável ao caso envolve 

apenas matéria de direito. Assim, não subsiste a alegação de que o recurso especial não 
deveria ter sido conhecido em razão do óbice contido na Súmula nº 7/STJ.
2. Não prospera a alegação de falta de prequestionamento, porquanto, para a configuração 
do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa do dispositivo 
infraconstitucional tido por violado, bastando que no acórdão recorrido a questão tenha sido 
discutida e decidida fundamentadamente.
3. Comprovado o exercício de atividade rural, tem o segurado direito à revisão de seu 
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde o requerimento administrativo, 
pouco importando se, naquela ocasião, o feito foi instruído adequadamente, ou mesmo se 
continha, ou não, pedido de reconhecimento do tempo de serviço rural. No entanto, é 
relevante o fato de àquela época, já ter incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao 
cômputo a maior do tempo de serviço, nos temos em que fora comprovado posteriormente 
em juízo. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Brasília (DF), 26 de junho de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.983 - SC (2009/0050624-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental contra decisão resumida nos seguintes 

termos (fl. 181):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL. REVISÃO 
DA RENDA MENSAL INICIAL. TERMO INICIAL. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. 
1. É firme a orientação desta Corte no sentido de que, a 
comprovação do tempo de serviço posterior não compromete a 
existência do direito adquirido, nem confere ao segurado nenhuma 
vantagem que não estivesse em seu patrimônio, razão  pela qual o 
termo inicial da revisão da aposentadoria por tempo de serviço, 
deve ser fixado na data do requerimento administrativo de 
concessão do benefício, observada a prescrição quinquenal das 
parcelas anteriores ao ajuizamento da ação. 
2. Recurso especial provido.

A autarquia busca a reforma do provimento atacado afirmando que o apelo 

especial da parte autora não merecia conhecimento, em face do óbice da Súmula nº 

7/STJ, uma vez que, para se chegar à conclusão diversa acerca da comprovação do 

exercício de atividade rural da parte autora, seria necessário o reexame do conjunto fático 

probatório dos autos.   

Aduz também que o recurso não poderia ter sido conhecido, ante a 

incidência das Súmulas de nºs 211 e 282/STJ e 356/STF, alegando que "para que reste 

configurado o requisito do prequestionamento é necessário que o tema atacado nas 

razões do recurso especial tenha sido efetivamente debatido no aresto recorrido" (fl. 194).

No mérito, defende que "não pode prevalecer como termo inicial da revisão 
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do benefício da parte autora, a data do requerimento de concessão da aposentadoria por 

tempo de serviço, pois o reconhecimento das atividades exercidas como rurícola só foram 

apreciadas no curso do presente processo" (fl. 195). 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.983 - SC (2009/0050624-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não há como acolher a irresignação.

Com efeito, ao contrário do alegado, cinge-se a controvérsia em saber o 

marco inicial para o pagamento das diferenças decorrentes da revisão do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição com o acréscimo resultante do reconhecimento 

do tempo de serviço rural, nos termos em que fora comprovado em juízo. A questão, no 

ponto, prescinde do exame de provas, porquanto verificar a correta interpretação da norma 

infraconstitucional aplicável ao caso envolve apenas matéria de direito. Dessa forma, não 

subsiste a alegação de que o recurso especial não deveria ter sido conhecido em razão do 

óbice contido na Súmula nº 7 do STJ.

De igual modo, não prospera a alegação de falta de prequestionamento, 

porquanto, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa do dispositivo infraconstitucional tido por violado, bastando que no 

acórdão recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente.

No mérito, conforme asseverado, a decisão agravada foi proferida em 

sintonia com o entendimento desta Corte de que, comprovado o exercício de atividade 

rural, tem o segurado direito à revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, desde o requerimento administrativo, pouco importando se, naquela ocasião, o 

feito foi instruído adequadamente, ou mesmo se continha, ou não, pedido de reconhecimento 

do tempo de serviço rural. No entanto, é relevante o fato de àquela época, já ter incorporado 

ao seu patrimônio jurídico, o direito ao cômputo a maior do tempo de serviço, nos temos em 

que fora comprovado posteriormente em juízo.  

Em reforço, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
CONTAGEM DE TEMPO RURAL. RECONHECIMENTO. TERMO 
INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
 1. Segundo o art. 49, II, da Lei 8.213/1991, que trata dos benefícios 
previdenciários, a data do início da aposentadoria por idade será o 
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momento de entrada do requerimento administrativo.
 2. A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de que, 
tendo o segurado implementado todos os requisitos legais no 
momento do requerimento administrativo, esse deve ser o 
termo inicial do benefício, independente da questão 
reconhecida na via judicial ser ou não idêntica àquela aventada 
na seara administrativa. Precedentes.
 3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.213.107/RS, relator o Ministro Jorge Mussi, 
DJe de  30/9/2011)

No mesmo sentido a seguinte decisão: REsp nº 1.218.977/RS, relatora a 

Ministra Laurita Vaz, DJe de 13/6/2012

Assim, a decisão agravada, nada mais fez do que aplicar o entendimento 

firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de casos análogos, impondo-se, 

assim, a sua confirmação.

À vista de tais razões, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0050624-5 REsp 1.128.983 / SC

Números Origem:  200504010131873       27030028198

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAFALDA BRAATZ
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA
AGRAVADO : MAFALDA BRAATZ
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita 

Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.

Documento: 1162258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/08/2012 Página  6 de 5


